
4784  Diário da República, 1.ª série — N.º 145 — 29 de Julho de 2008 

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 49/2008
de 29 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Euromediterrânico Relativo aos 
Serviços Aéreos entre a Comunidade Europeia e os Seus 
Estados Membros, por um lado, e o Reino de Marrocos, 
por outro, incluindo os anexos I a VI, assinado em Bruxelas 
em 12 de Dezembro de 2006, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 34/2008, em 4 de Janeiro.

Assinado em 16 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 50/2008
de 29 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Transporte Aéreo entre a Co-
munidade Europeia e os Seus Estados Membros, por um 
lado, e os Estados Unidos da América, por outro, assinado 
em Bruxelas em 25 de Abril de 2007 e em Washington em 
30 de Abril de 2007, incluindo os anexos n.os 1 a 5 e a De-
claração Comum, aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 37/2008, em 30 de Maio.

Assinado em 16 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 51/2008
de 29 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Estabilização e de Associação 
entre as Comunidades Europeias e os Seus Estados Mem-
bros, por um lado, e a República da Albânia, por outro, as-
sinado no Luxemburgo em 12 de Junho de 2006, incluindo 
os anexos I a V, os protocolos n.os 1 a 6 e a acta final com 
as declarações, aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 36/2008, em 30 de Maio.

Assinado em 16 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Julho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 52/2008
de 29 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

É ratificado o Acordo do Segundo Protocolo Modi-
ficativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
adoptado na V Conferência dos Chefes de Estado e de 
Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), realizada em São Tomé em 26 e 27 de Julho de 
2004, aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 35/2008, em 16 de Maio.

Artigo 2.º
Declaração

1 — O depósito, pela República Portuguesa, do ins-
trumento de ratificação do Acordo do Segundo Protocolo 
Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 
não prejudica a validade da ortografia constante de actos, 
normas, orientações ou documentos provenientes de en-
tidades públicas, de bens culturais, bem como de manuais 
escolares e outros recursos didáctico -pedagógicos, com 
valor oficial ou legalmente sujeitos a reconhecimento, 
validação ou certificação, à data existentes.

2 — No prazo limite de seis anos após o depósito do ins-
trumento de ratificação do Acordo do Segundo Protocolo 
Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
a ortografia constante de novos actos, normas, orientações, 
documentos ou de bens referidos no número anterior ou 
que venham a ser objecto de revisão, reedição, reimpressão 
ou de qualquer outra forma de modificação, independen-
temente do seu suporte, deve conformar -se às disposições 
do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

3 — O Estado Português adoptará as medidas adequadas 
a salvaguardar uma transição sem rupturas, nomeadamente 
no que se refere ao sistema educativo em geral e, em par-
ticular, ao ensino da língua portuguesa, com incidência no 
currículo nacional, programas e orientações curriculares 
e pedagógicas.

Assinado em 21 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 34/2008

Aprova o Acordo Euromediterrânico Relativo aos Serviços Aéreos 
entre a Comunidade Europeia e os Seus Estados Membros, por 
um lado, e o Reino de Marrocos, por outro, incluindo os anexos i 
a vi, assinado em Bruxelas em 12 de Dezembro de 2006.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
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tuição, aprovar o Acordo Euromediterrânico Relativo aos 
Serviços Aéreos entre a Comunidade Europeia e os Seus 
Estados Membros, por um lado, e o Reino de Marrocos, por 
outro, incluindo os anexos I a VI, assinado em Bruxelas em 
12 de Dezembro de 2006, cujo texto, na versão autenticada 
em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 4 de Janeiro de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
————

ACORDO EUROMEDITERRÂNICO RELATIVO AOS SERVIÇOS
AÉREOS ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA E OS SEUS ESTA-
DOS MEMBROS, POR UM LADO, E O REINO DE MARROCOS, 
POR OUTRO.

O Reino da Bélgica, a República Checa, o Reino da 
Dinamarca, a República Federal da Alemanha, a República 
da Estónia, a República Helénica, o Reino de Espanha, 
a República Francesa, a Irlanda, a República Italiana, a 
República de Chipre, a República da Letónia, a República 
da Lituânia, o Grão -Ducado do Luxemburgo, a República 
da Hungria, Malta, o Reino dos Países Baixos, a República 
da Áustria, a República da Polónia, a República Portu-
guesa, a República da Eslovénia, a República Eslovaca, a 
República da Finlândia, o Reino da Suécia, o Reino Unido 
da Grã -Bretanha e Irlanda do Norte, Partes Contratantes 
no Tratado que institui a Comunidade Europeia, a seguir 
designados por «Estados membros», e a Comunidade Euro-
peia, a seguir designada por «Comunidade», por um lado, e 
o Reino de Marrocos, a seguir designado por «Marrocos», 
por outro:

Desejando promover um sistema de transporte aéreo 
internacional baseado na concorrência leal entre as trans-
portadoras aéreas um mercado com um mínimo de inter-
venção e de regulamentação governamentais;

Desejando favorecer o desenvolvimento do transporte 
aéreo internacional, nomeadamente através do estabeleci-
mento de redes de transporte aéreo, que ofereçam serviços 
aéreos capazes de dar resposta às necessidades dos passa-
geiros e expedidores;

Desejando permitir que as transportadoras aéreas ofe-
reçam a passageiros e expedidores preços e serviços com-
petitivos em mercados abertos;

Desejando que todas as áreas do sector dos transportes 
aéreos, incluindo os trabalhadores das transportadoras 
aéreas, possam beneficiar de um acordo de liberalização;

Desejando garantir o mais elevado nível de segurança 
intrínseca (safety) e extrínseca (security) no transporte aé-
reo internacional e reafirmando a sua grande preocupação 
com actos ou ameaças contra a segurança das aeronaves, 
que põem em causa a segurança de pessoas e bens, se-
jam nocivas ao bom funcionamento do transporte aéreo 
e minam a confiança do público na segurança da aviação 
civil;

Tomando nota da Convenção sobre a Aviação Civil 
Internacional, aberta à assinatura em Chicago em 7 de De-
zembro de 1944;

Desejando garantir condições de concorrência equita-
tivas para as transportadoras aéreas;

Reconhecendo que as subvenções governamentais po-
dem falsear a concorrência entre transportadoras aéreas 
e comprometer a realização dos objectivos de base do 
presente Acordo;

Afirmando a importância da protecção ambiental 
aquando da definição e da implementação da política aero-
náutica internacional e reconhecendo o direito dos Estados 
soberanos de adoptarem medidas adequadas para o efeito;

Registando a importância da defesa do consumidor, 
incluindo a reconhecida pela Convenção para a unificação 
de certas regras relativas ao transporte aéreo internacional, 
assinada em Montreal em 28 de Maio de 1999, na medida 
em que ambas as Partes sejam Partes na Convenção;

Tencionando tirar partido do quadro de acordos vigen-
tes no domínio do transporte aéreo, de modo a abrir o 
acesso aos mercados e a maximizar os benefícios para 
os consumidores, transportadoras aéreas, trabalhadores e 
comunidades de ambas as Partes;

Considerando que um acordo entre a Comunidade Eu-
ropeia e os seus Estados membros, por um lado, e Mar-
rocos, por outro, poderá servir de referência nas relações 
aeronáuticas euromediterrânicas, de modo a explorar 
plenamente os benefícios da liberalização neste sector 
económico essencial;

Registando que um acordo deste tipo se destina a ser 
aplicado de uma forma progressiva mas integral e que um 
mecanismo adequado pode assegurar uma harmonização 
cada vez mais estreita com a legislação comunitária;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.º
Definições

Salvo disposição em contrário, para efeitos do presente 
Acordo, entende -se por:

1) «Serviço acordado» e «rota especificada», respec-
tivamente, o serviço aéreo internacional realizado nos 
termos do artigo 2.º e a rota especificada no anexo I do 
presente Acordo;

2) «Acordo» o presente Acordo e os seus anexos, bem 
como todas as suas eventuais alterações;

3) «Serviço aéreo» o transporte de passageiros, baga-
gem, carga e correio em aeronaves, individualmente ou em 
combinação, oferecido ao público mediante remuneração, 
incluindo, de modo a evitar quaisquer dúvidas, os serviços 
aéreos regulares e não regulares (charter) e os serviços 
cargueiro;

4) «Acordo de associação» o Acordo Euro -mediterrânico 
Que Estabelece uma Associação entre as Comunidades 
Europeias e os seus Estados Membros, por um lado, e o 
Reino de Marrocos, por outro, assinado em Bruxelas em 
26 de Fevereiro de 1996;

5) «Licença de exploração comunitária» as licenças 
de exploração concedidas às transportadoras aéreas es-
tabelecidas na Comunidade Europeia e em vigor nos ter-
mos do Regulamento (CEE) n.º 2407/92, do Conselho, 
de 23 de Julho, relativo à concessão de licenças às trans-
portadoras aéreas;

6) «Convenção» a Convenção sobre a Aviação Civil 
Internacional, aberta à assinatura em Chicago em 7 de De-
zembro de 1944, incluindo:

a) Quaisquer alterações que tenham entrado em vigor 
nos termos da alínea a) do artigo 94.º da Convenção e sido 
ratificadas por Marrocos, por um lado, e pelo Estado ou 
Estados membros da Comunidade Europeia, por outro, 
conforme pertinente para a matéria em causa; e
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b) Quaisquer anexos ou alterações adoptados nos termos 
do artigo 90.º da Convenção, na medida em que esses 
anexos ou alterações se encontrem, em qualquer momento, 
em vigor tanto para Marrocos como para o Estado ou 
Estados membros da Comunidade Europeia, conforme 
pertinente para a matéria em causa;

7) «Custo total» os custos ligados à prestação do ser-
viço, acrescido de um montante razoável para despesas 
administrativas gerais e, se for caso disso, todo o montante 
destinado a reflectir custos ambientais e cobrado sem dis-
tinção com base na nacionalidade;

8) «Partes» por um lado, a Comunidade ou os seus 
Estados membros, ou a Comunidade e os seus Estados 
membros, de acordo com as respectivas competências, e, 
por outro, Marrocos;

9) «Nacionais» qualquer pessoa singular ou colectiva 
que tenha nacionalidade marroquina, no caso da Parte 
marroquina, ou nacionalidade de um Estado membro, no 
caso da Parte europeia, na medida em que, tratando -se de 
uma pessoa colectiva, se mantenha sempre sob o controlo 
efectivo, quer directamente quer por participação maioritá-
ria, de pessoas singulares ou colectivas com nacionalidade 
marroquina, no caso da Parte marroquina, ou de pessoas 
singulares ou colectivas com nacionalidade de um Estado 
membro ou de um dos países terceiros enumerados no 
anexo V, no caso da Parte europeia;

10) «Subvenções» qualquer contribuição financeira 
concedida pelas autoridades públicas ou por uma organi-
zação regional ou outra entidade pública, nomeadamente 
nos seguintes casos:

a) Quando uma prática de autoridade pública, orga-
nismo regional ou outra entidade pública envolver uma 
transferência directa de fundos, nomeadamente subsídios, 
empréstimos ou injecções de capitais, ou de potenciais 
transferências directas de fundos para a empresa ou a 
aceitação do seu passivo, designadamente concessão de 
garantias de empréstimos;

b) Quando um Estado, organismo regional ou outra 
entidade pública renunciar ou não proceder à cobrança de 
receitas normalmente exigíveis;

c) Quando um Estado, organismo regional ou outra 
entidade pública fornecer bens ou serviços, que não sejam 
infra -estruturas gerais, ou adquirir bens ou serviços;

d) Quando um Estado, organismo regional ou outra 
entidade pública efectuar pagamentos a um mecanismo 
de financiamento ou encarregar um organismo privado de 
executar uma ou várias das funções referidas nas alíneas a), 
b) e c), que são normalmente da competência do Estado, 
ou determinar que o faça, e a prática seguida não diferir 
verdadeiramente da prática normal do Estado;

concedendo por este meio uma vantagem;

11) «Serviço aéreo internacional» um serviço aéreo 
que atravessa o espaço aéreo sobre o território de mais 
de um Estado;

12) «Tarifas» as tarifas aplicadas pelas transportadoras 
aéreas ou pelos seus agentes pelo transporte de passageiros, 
bagagem e ou carga (à excepção do correio) realizado por 
aeronave, incluindo, quando aplicável, o transporte de su-
perfície em ligação ao transporte aéreo internacional, bem 
como as condições que regulam a sua aplicação;

13) «Taxa de utilização» uma taxa imposta às trans-
portadoras aéreas pela utilização das instalações e servi-

ços aeroportuários, ambientais, de navegação aérea ou de 
segurança da aviação, incluindo os serviços e instalações 
conexas;

14) «SESAR» o programa de execução técnica do Céu 
Único Europeu, o qual permitirá a investigação, o de-
senvolvimento e a implementação coordenados e sincro-
nizados das novas gerações de sistemas de controlo do 
tráfego aéreo;

15) «Território» no caso de Marrocos, as áreas terrestres 
(continental e insular) e as águas interiores e territoriais sob 
a sua soberania ou jurisdição e, no caso da Comunidade 
Europeia, as áreas terrestres (continental e insular) e as 
águas interiores e territoriais às quais se aplica o Tratado 
que institui a Comunidade Europeia e em conformidade 
com as disposições previstas no Tratado e qualquer outro 
acordo que lhe venha a suceder. A aplicação do presente 
Acordo ao aeroporto de Gibraltar entende -se sem prejuízo 
das posições jurídicas do Reino de Espanha e do Reino 
Unido relativamente ao diferendo sobre a soberania do 
território em que o aeroporto se encontra situado e da 
continuação da suspensão da aplicação, ao aeroporto de 
Gibraltar, das medidas de liberalização do transporte aéreo 
vigentes à data de 18 de Setembro de 2006 e aplicáveis en-
tre Estados membros, nos termos da declaração ministerial 
relativa ao aeroporto de Gibraltar adoptada em Córdoba 
em 18 de Setembro de 2006; e

16) «Autoridades competentes» as agências ou organis-
mos públicos a que se refere o anexo III. Qualquer alteração 
da legislação nacional relativa ao estatuto das autoridades 
competentes deve ser notificada pela Parte Contratante a 
que diz respeito à outra Parte Contratante.

TÍTULO I
Disposições económicas

Artigo 2.º
Concessão de direitos

1 — Salvo disposição em contrário prevista no anexo I, 
cada Parte concederá à outra Parte, no que se refere à 
exploração dos serviços aéreos internacionais pelas trans-
portadoras aéreas da outra Parte, os seguintes direitos:

a) O direito de sobrevoar o seu território sem aterrar;
b) O direito de realizar escalas no seu território para 

fins não comerciais, isto é, sem embarcar ou desembarcar 
passageiros, bagagem, carga e ou correio por via aérea;

c) Ao prestar um serviço acordado numa rota espe-
cificada, o direito de realizar escalas para embarcar e 
desembarcar passageiros, carga e ou correio em tráfego 
internacional, separadamente ou em combinação; e

d) Os restantes direitos especificados no presente 
Acordo.

2 — Nenhuma das disposições do presente Acordo será 
interpretada como conferindo às transportadoras aéreas o 
direito:

a) De Marrocos embarcar, no território de um Estado 
membro, a título oneroso, passageiros, bagagem, carga e 
ou correio, transportados com destino a um outro ponto 
situado no território desse Estado membro;

b) Da Comunidade Europeia embarcar, no território de 
Marrocos, a título oneroso, passageiros, bagagem, carga 
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e ou correio com destino a um outro ponto do território 
de Marrocos.

Artigo 3.º
Autorização

Após recepção dos pedidos de autorização de explora-
ção apresentados por uma transportadora aérea de uma das 
Partes, as autoridades competentes da outra Parte emitirão 
as autorizações adequadas o mais breve possível, desde que:

a) No caso de uma transportadora aérea de Marrocos:
A transportadora aérea tenha o seu estabelecimento 

principal e, se for caso disso, a sua sede em Marrocos, e 
seja titular de uma licença de exploração ou de qualquer 
outro documento equivalente válido em conformidade com 
a legislação do Reino de Marrocos;

O controlo regulamentar efectivo da transportadora 
aérea seja exercido e mantido por Marrocos; e que

A transportadora aérea seja e continue a ser detida, 
quer directamente quer através de participação maioritá-
ria, por Marrocos e ou por nacionais de Marrocos e seja 
sempre efectivamente controlada por Marrocos e ou por 
nacionais de Marrocos, ou seja, e continue a ser detida, 
quer directamente quer através de participação maioritária, 
pelos Estados membros e ou pelos nacionais dos Estados 
membros, ou que seja sempre efectivamente controlada 
pelos Estados membros e ou por nacionais dos Estados 
membros;

b) No caso de uma transportadora aérea da Comunidade 
Europeia:

A transportadora aérea tenha o seu estabelecimento 
principal e, se for caso disso, a sua sede no território de 
um Estado membro nos termos do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia, e seja titular de uma licença de 
exploração conforme ao direito comunitário;

O controlo regulamentar efectivo da transportadora 
aérea seja exercido e mantido pelo Estado membro respon-
sável pela emissão do seu certificado de operador aéreo e 
que a autoridade aeronáutica competente esteja claramente 
identificada; e

A transportadora aérea seja e continue a ser detida, 
quer directamente quer através de participação maioritária, 
pelos Estados membros e ou pelos nacionais dos Estados 
membros, ou pelos outros Estados enumerados no anexo V 
e ou pelos nacionais desses outros Estados;

c) A transportadora aérea preencha os requisitos previs-
tos nas disposições legislativas ou regulamentares normal-
mente aplicadas pela autoridade competente em matéria de 
exploração de serviços aéreos internacionais; e

d) Sejam mantidas em vigor e aplicadas as disposições 
estabelecidas nos artigos 14.º («Segurança intrínseca») 
e 15.º («Segurança extrínseca»).

Artigo 4.º
Revogação de uma autorização de exploração

1 — As autoridades competentes de uma ou outra Parte 
reservam -se o direito de revogar, suspender ou limitar as 
autorizações de exploração, ou de suspender ou limitar 
as operações de uma transportadora aérea da outra Parte, 
sempre que:

a) No caso de uma transportadora aérea de Marrocos:

A transportadora aérea não tenha o seu estabelecimento 
principal ou, se for caso disso, a sua sede em Marrocos, ou 
não seja titular de uma licença de exploração ou de qual-
quer outro documento equivalente conforme à legislação 
de Marrocos;

O controlo regulamentar efectivo da transportadora 
aérea não seja exercido e mantido por Marrocos; ou

A transportadora aérea não seja detida e efectivamente 
controlada, quer directamente quer através de participação 
maioritária, por Marrocos e ou por nacionais de Marrocos, 
ou pelos Estados membros e ou por nacionais dos Estados 
membros;

b) No caso de uma transportadora aérea da Comunidade 
Europeia:

A transportadora aérea não tenha o seu estabeleci-
mento principal ou, se for caso disso, a sua sede no 
território de um Estado membro, nos termos do Tratado 
que institui a Comunidade Europeia, ou não seja titular 
de uma licença de exploração conforme ao direito co-
munitário;

O controlo regulamentar efectivo da transportadora 
aérea não seja exercido nem mantido pelo Estado membro 
responsável pela emissão do seu certificado de operador 
aéreo ou a autoridade aeronáutica competente não esteja 
claramente identificada; ou

A transportadora aérea não seja detida nem efectiva-
mente controlada, quer directamente quer através de par-
ticipação maioritária, pelos Estados membros e ou pelos 
nacionais dos Estados membros, ou pelos outros Estados 
enumerados no anexo v e ou pelos nacionais desses outros 
Estados;

c) A transportadora aérea infrinja as disposições legisla-
tivas e regulamentares especificadas no artigo 6.º («Cum-
primento das disposições legislativas e regulamentares») 
do presente Acordo; ou

d) Não sejam mantidas em vigor ou aplicadas as dis-
posições dos artigos 14.º («Segurança intrínseca») e 15.º 
(«Segurança extrínseca»).

2 — Salvo nos casos em que seja indispensável tomar 
medidas imediatas para evitar novas infracções ao disposto 
nas alíneas c) e d) do n.º 1, os direitos concedidos pelo 
presente artigo apenas poderão ser exercidos mediante 
consulta das autoridades competentes da outra Parte.

Artigo 5.º

Investimento

A participação maioritária ou o controlo efectivo de 
uma transportadora aérea de Marrocos por um Estado 
membro ou por nacionais seus, ou de uma transporta-
dora aérea da Comunidade Europeia por Marrocos ou 
por nacionais seus, está sujeita a uma decisão prelimi-
nar do Comité Misto instituído nos termos do presente 
Acordo.

Tal decisão especificará as condições aplicáveis à ex-
ploração dos serviços acordados nos termos do presente 
Acordo, bem como aos serviços entre os países terceiros 
e as Partes.

As disposições do n.º 9 do artigo 22.º do presente Acordo 
não se aplicam a estas decisões.
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Artigo 6.º
Cumprimento das disposições legislativas e regulamentares

1 — Quando entrarem, permanecerem ou saírem do 
território de uma Parte, as transportadoras aéreas da outra 
Parte cumprirão as disposições legislativas e regulamen-
tares aplicáveis nesse território relativas à entrada ou saída 
de aeronaves afectas ao transporte aéreo internacional ou 
à exploração e navegação de tais aeronaves.

2 — À entrada, durante a sua permanência ou à saída 
do território de uma das Partes, os passageiros e tripulação 
e relativamente à carga, os expedidores da outra Parte, ou 
terceiros agindo em nome destes, cumprirão as disposições 
legislativas e regulamentares aplicáveis no território dessa 
Parte relativas à entrada e saída de passageiros, tripulação 
ou de carga (incluindo a regulamentação relativa à entrada, 
licenças, imigração, passaportes, alfândegas e controlo 
sanitário ou, no caso do correio, a regulamentação no 
domínio postal).

Artigo 7.º

Concorrência

No âmbito do presente Acordo, serão de aplicação as 
disposições do capítulo II («Concorrência e outras dispo-
sições em matéria económica») do título IV do Acordo de 
Associação, excepto se o presente Acordo contiver normas 
mais específicas.

Artigo 8.º
Subvenções

1 — As Partes reconhecem que as subvenções concedi-
das às transportadoras aéreas distorcem ou ameaçam distor-
cer a concorrência ao favorecerem determinadas empresas 
prestadoras de serviços aéreos, as quais comprometem os 
objectivos de base deste Acordo e são incompatíveis com 
o princípio de um espaço aéreo aberto.

2 — Se a concessão de subvenções a uma transporta-
dora aérea abrangida pelo presente Acordo for conside-
rada indispensável para atingir um objectivo legítimo, 
tal deve velar que tais subvenções sejam transparentes 
e proporcionais ao objectivo, e concebidas de modo a 
minimizar, na medida do possível, as suas consequên-
cias negativas para as transportadoras aéreas da outra 
Parte. A Parte que tem a intenção de conceder este tipo 
de subvenções informará prontamente a outra Parte e 
assegurará a coerência destas com os critérios definidos 
no presente Acordo.

3 — Se uma Parte considerar que uma subvenção con-
cedida pela outra Parte ou, se for caso disso, por um orga-
nismo público ou estatal de um Estado que não seja uma 
das Partes não preenche os critérios definidos no n.º 2, 
poderá apresentar um pedido de reunião do Comité Misto, 
conforme previsto no artigo 22.º, para analisar a questão 
e desenvolver as respostas adequadas às preocupações 
consideradas legítimas.

4 — Quando um diferendo não puder ser resolvido pelo 
Comité Misto, as Partes salvaguardam a possibilidade de 
aplicar as respectivas medidas compensatórias.

5 — As disposições do presente artigo aplicam -se sem 
prejuízo das disposições legislativas e regulamentares das 
Partes em matéria de serviços aéreos essenciais e obriga-
ções de serviço público no território das Partes.

Artigo 9.º
Oportunidades comerciais

1 — As transportadoras aéreas de cada Parte terão o 
direito de estabelecer escritórios no território da outra Parte 
para promoção e venda de serviços de transporte aéreo e 
actividades conexas.

2 — As transportadoras aéreas de cada Parte são auto-
rizadas, de acordo com as disposições legislativas e regu-
lamentares da outra Parte relativas à entrada, residência 
e emprego, a introduzir e manter no território da outra 
Parte o pessoal comercial, técnico, de gestão e exploração 
e qualquer outro pessoal especializado, necessário para 
assegurar os transportes aéreos.

3 — a) Sem prejuízo do disposto na alínea b), cada 
transportadora aérea gozará dos seguintes direitos no ter-
ritório da outra Parte:

i) De prestar o seu próprio serviço de assistência em 
escala («auto -assistência em escala») ou, ao seu critério;

ii) De seleccionar entre os prestadores concorrentes 
que fornecem em parte ou na totalidade dos serviços de 
assistência em escala, se esses prestadores tiverem acesso 
ao mercado com base nas disposições legislativas e regu-
lamentares de cada Parte e operarem no mercado;

b) Para as seguintes categorias de assistência em escala: 
assistência a «bagagem», assistência de «operações na 
placa», assistência de «combustível e óleo», assistência 
a «carga e correio», no que respeita ao tratamento físico 
da carga e do correio entre o terminal aéreo e a aeronave, 
os direitos concedidos ao abrigo das subalíneas i) e ii) da 
alínea a) apenas serão sujeitos às restrições especiais de 
espaço ou capacidade disponíveis que decorram da ne-
cessidade de manter a exploração segura do aeroporto. Se 
essas restrições impedirem a assistência em escala e não 
existir concorrência efectiva entre prestadores de serviços 
de assistência em escala, todos esses serviços devem ser 
colocados à disposição de todas as transportadoras aéreas 
em condições de igualdade e numa base adequada. O preço 
dos referidos serviços não deve exceder o seu custo total, 
incluindo uma rendibilidade razoável do activo, depois 
de amortizações.

4 — Qualquer transportadora aérea de cada Parte po-
derá proceder à venda de bilhetes de transporte aéreo no 
território da outra Parte, directamente e ou, ao seu critério, 
através dos seus agentes ou de qualquer outro intermediário 
de sua escolha. Cada transportadora aérea terá o direito de 
vender este transporte e qualquer pessoa será livre de os 
adquirir na moeda desse território ou em qualquer outra 
moeda livremente convertível.

5 — Qualquer transportadora aérea terá o direito, me-
diante pedido, de converter e remeter todas as receitas 
auferidas localmente, a partir do território da outra Parte, 
para o seu próprio território ou, excepto se tais remessas 
forem incompatíveis com as disposições legislativas e re-
gulamentares geralmente aplicáveis, para o país ou países 
da sua escolha. A conversão e remessa das receitas serão 
prontamente autorizadas, sem restrições nem imposições, 
à taxa de câmbio corrente na data de apresentação do 
primeiro pedido de remessa pela transportadora.

6 — As transportadoras aéreas de cada Parte serão au-
torizadas a pagar em moeda local as despesas realizadas 
no território da outra Parte (incluindo a aquisição de com-
bustível). As transportadoras aéreas de cada Parte poderão, 
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ao seu critério, pagar essas despesas em moeda livremente 
convertível, de acordo com a regulamentação nacional 
aplicável à moeda.

7 — Ao explorar ou oferecer serviços aéreos nos termos 
do presente Acordo, qualquer transportadora aérea de uma 
Parte poderá celebrar acordos de cooperação comercial, 
nomeadamente relativos à reserva de capacidade ou par-
tilha de códigos com:

a) Qualquer transportadora aérea das Partes; e
b) Qualquer transportadora aérea de um país terceiro;
c) Qualquer transportadora de superfície (terrestre ou 

marítimo);

desde que: i) todas as partes nos referidos acordos dispo-
nham das autorizações apropriadas e que ii) os acordos 
preencham os requisitos em matéria de segurança e de 
concorrência aos quais os acordos deste tipo estão normal-
mente sujeitos. No caso de um transporte de passageiros 
num voo em regime de partilha de código, o comprador 
deverá ser informado, no local de venda do bilhete ou em 
qualquer caso antes do embarque, da identidade do pres-
tador que irá assegurar cada segmento do serviço.

8 — a) No que se refere ao transporte de passageiros, 
as transportadoras de superfície não estarão sujeitas à le-
gislação e regulamentação aplicáveis ao transporte aéreo 
apenas com base no facto de esse transporte de superfície 
ser assegurado por uma transportadora aérea em seu pró-
prio nome. As transportadoras de superfície são livres de 
concluir acordos de cooperação. A escolha das transporta-
doras de superfície por um acordo particular pode nome-
adamente ser movido pelos interesses dos consumidores, 
assim como dos condicionalismos técnicos, económicos, 
de espaço e de capacidade.

b) Além disso e sem prejuízo de qualquer outra dispo-
sição do presente Acordo, as transportadoras aéreas e os 
prestadores indirectos de serviços de transporte de carga 
das Partes estão autorizados, sem restrição, a utilizar, no 
âmbito dos serviços aéreos internacionais, qualquer trans-
porte de superfície para carga com destino ou proveniente 
de qualquer ponto situado no território de Marrocos e da 
Comunidade Europeia ou de países terceiros, incluindo 
o transporte com destino ou proveniente de qualquer ae-
roporto que disponha de instalações aduaneiras, e têm o 
direito, se for caso disso, de transportar carga sob con-
trolo aduaneiro, nos termos das disposições legislativas 
e regulamentares aplicáveis. Independentemente de ser 
transportada por superfície ou por via aérea, essa carga terá 
acesso às operações de registo e às instalações aduaneiras 
dos aeroportos. As transportadoras aéreas poderão optar 
por realizar o seu próprio transporte de superfície ou de o 
confiar a outras transportadoras de superfície, incluindo 
outras transportadoras aéreas e prestadores indirectos de 
serviços aéreos de transporte de carga. Esses serviços de 
carga intermodal poderão ser oferecidos a um preço único, 
combinando o transporte aéreo e o transporte de superfície, 
desde que os expedidores não sejam induzidos em erro 
quanto à natureza e às modalidades destes transportes.

Artigo 10.º
Direitos aduaneiros e taxas

1 — À chegada ao território de outra Parte, as aeronaves 
utilizadas pelas transportadoras aéreas de uma Parte para 
assegurar os serviços aéreos internacionais, assim como 

os seus equipamentos normais, combustíveis, lubrifican-
tes, consumíveis técnicos, equipamento de terra e peças 
sobressalentes (incluindo motores), provisões de bordo 
(incluindo, mas de forma não limitativa, alimentos e be-
bidas, tabaco e demais produtos para venda ou consumo 
dos passageiros, em quantidades limitadas, durante o voo) 
e outros artigos destinados ou usados durante a operação 
ou a manutenção da aeronave destinada a assegurar um 
serviço aéreo internacional ou utilizadas exclusivamente 
para estes fins estarão isentos, em condições de recipro-
cidade, de todas as restrições à importação, impostos so-
bre a propriedade e sobre o capital, direitos aduaneiros e 
impostos especiais de consumo e outros emolumentos ou 
taxas equiparadas que são: a) cobrados pelas autoridades 
nacionais ou locais, ou pela Comunidade Europeia e b) 
não baseados no custo dos serviços prestados, na condição 
de esses equipamentos e provisões permanecerem a bordo 
da aeronave.

2 — Numa base de reciprocidade, serão igualmente 
isentos dos impostos, direitos, emolumentos e taxas re-
feridos no n.º 1 do presente artigo, à excepção das taxas 
sobre o custo dos serviços prestados:

a) As provisões de bordo introduzidas ou fornecidas no 
território de uma Parte e embarcadas em quantidades razo-
áveis para consumo nos voos de partida de uma aeronave 
de uma transportadora aérea da outra Parte utilizada nos 
serviços aéreos internacionais, ainda que essas provisões se 
destinem a ser consumidas num troço da viagem efectuado 
sobre o território da Parte em que foram embarcadas;

b) O equipamento de terra e as peças sobressalentes 
(incluindo motores) introduzidos no território de uma Parte 
para efeitos de assistência técnica, manutenção ou repara-
ção das aeronaves de uma transportadora aérea da outra 
Parte utilizadas em serviços aéreos internacionais;

c) Os lubrificantes e consumíveis técnicos introduzidos 
ou fornecidos no território de uma Parte para serem usados 
numa aeronave de uma transportadora aérea da outra Parte 
utilizada em serviços aéreos internacionais, ainda que esses 
aprovisionamentos se destinem a ser usados num troço da 
viagem efectuado sobre o território da Parte em que foram 
embarcados;

d) O material impresso, conforme previsto na legislação 
aduaneira de cada Parte, introduzido ou fornecido no ter-
ritório de uma Parte e embarcado para ser usado num voo 
de partida de uma aeronave de uma transportadora aérea 
da outra Parte utilizada em serviços aéreos internacionais, 
ainda que esses fornecimentos se destinem a ser usados 
num troço da viagem efectuado sobre o território da Parte 
em que foram embarcados; e

e) O equipamento de segurança extrínseca e intrínseca 
para utilização nos aeroportos ou terminais de carga.

3 — O presente Acordo não isenta dos impostos, direi-
tos, emolumentos e taxas equivalentes às referidas no n.º 1 
o combustível fornecido por uma Parte às transportadoras 
aéreas no seu território. À entrada, durante a sua perma-
nência e à saída das aeronaves das transportadoras aéreas 
de uma Parte no território da outra Parte, as disposições 
legislativas e regulamentares da última Parte relativas 
à venda, fornecimento e utilização de combustível para 
aeronaves deverão ser cumpridas pelas transportadoras 
aéreas da outra Parte.

4 — Poderá ser exigido que os equipamentos e apro-
visionamentos referidos nos n.os 1 e 2 do presente artigo 
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sejam mantidos sob a vigilância ou controlo das autorida-
des competentes.

5 — As isenções previstas no presente artigo também se 
aplicam aos casos em que as transportadoras aéreas de uma 
Parte tenham contratado com outra transportadora aérea, 
que também beneficie dessas isenções junto da outra Parte, 
quer o empréstimo quer a transferência para o território 
da outra Parte dos artigos especificados nos n.os 1 e 2 do 
presente artigo.

6 — As disposições do presente Acordo não impedem 
as Partes de aplicar impostos, direitos, emolumentos e 
taxas sobre as mercadorias vendidas aos passageiros, que 
não sejam as mercadorias destinadas a serem consumidas 
a bordo da aeronave, num segmento do serviço aéreo entre 
dois pontos situados no seu território em que seja permitido 
o embarque e desembarque.

Artigo 11.º
Taxas de utilização

1 — Uma Parte não imporá nem permitirá que sejam 
impostas às transportadoras aéreas da outra Parte taxas de 
utilização mais elevadas que as aplicadas às suas próprias 
transportadoras aéreas que exploram serviços aéreos in-
ternacionais semelhantes.

2 — O aumento das taxas existentes ou a cobrança de 
novas taxas só terão lugar após as adequadas consultas 
entre autoridades competentes em matéria de cobrança 
e transportadoras aéreas de cada Parte. Os utilizadores 
deverão ser informados com uma antecedência razoável 
sobre qualquer proposta de alteração das taxas de utiliza-
ção, de modo a permitir -lhes pronunciar -se antes de essas 
alterações terem lugar. As Partes também promoverão o 
intercâmbio dessas informações, se tal se revelar necessá-
rio para permitir uma avaliação exacta da razoabilidade, 
justificação e repartição das referidas taxas, de acordo com 
os princípios definidos no presente artigo.

Artigo 12.º
Tarifas

As tarifas dos serviços aéreos prestados nos termos 
do presente Acordo serão fixadas livremente e não ca-
recem de aprovação. Poderá contudo ser exigida a sua 
notificação apenas para efeitos informativos. As tarifas a 
cobrar pelo transporte integralmente efectuado no interior 
da Comunidade Europeia serão subordinadas ao direito 
comunitário.

Artigo 13.º
Estatísticas

As autoridades competentes de cada Parte fornecerão às 
autoridades competentes da outra Parte, mediante pedido, 
as informações e estatísticas relativas ao volume de tráfego 
transportado pelas suas transportadoras designadas nos 
serviços acordados de e para o território da outra Parte no 
mesmo formato em que foram elaboradas e apresentadas 
pelas transportadoras às suas autoridades nacionais com-
petentes. Quaisquer dados estatísticos adicionais relativos 
ao volume de tráfego que as autoridades competentes de 
uma Parte possam solicitar às autoridades da outra Parte 
serão, a pedido de uma das Partes, analisados no âmbito 
do Comité Misto.

TÍTULO II
Cooperação a nível regulamentar

Artigo 14.º
Segurança intrínseca

1 — As Partes actuarão em conformidade com as dispo-
sições da legislação comunitária em matéria de segurança 
intrínseca especificada no anexo VI, A, de acordo com as 
condições a seguir definidas.

2 — As Partes assegurarão que as aeronaves registadas 
no território de uma Parte, que se suspeite que não cum-
prem as normas internacionais de segurança intrínseca 
estabelecidas em aplicação da Convenção e que efectuam 
aterragens num aeroporto aberto ao tráfego aéreo inter-
nacional no território da outra Parte, sejam submetidas a 
inspecções na pista pelas autoridades competentes dessa 
outra Parte, a bordo e em torno da aeronave, para verifi-
car a validade da sua documentação e da documentação 
respeitante à tripulação, bem como o estado aparente da 
aeronave e do seu equipamento.

3 — Qualquer das Partes poderá solicitar a realização 
de consultas, a qualquer momento, sobre as normas de 
segurança aplicadas pela outra Parte.

4 — Nenhuma das disposições do presente Acordo será 
interpretada como limitando o direito de as autoridades 
competentes de uma Parte adoptarem de imediato todas 
as medidas adequadas, sempre que verifiquem que uma 
aeronave, produto ou operação possam:

a) Não satisfazer as normas mínimas estabelecidas em 
aplicação da Convenção ou da legislação especificada no 
anexo VI, A, consoante o caso;

b) Na sequência de uma inspecção prevista no n.º 2, sus-
citar sérias dúvidas quanto ao respeito das normas mínimas 
estabelecidas em aplicação da Convenção ou da legislação 
especificada no anexo VI, A, consoante o caso; ou

c) Levantar suspeita de que, conforme aplicável, as 
normas mínimas estabelecidas em conformidade com a 
Convenção ou com a legislação prevista no anexo VI, A, 
aplicáveis às aeronaves, aos produtos e à operação de uma 
aeronave, não são efectivamente mantidas ou correcta-
mente aplicadas.

5 — Se as autoridades competentes de uma Parte toma-
rem medidas ao abrigo do n.º 4, informarão prontamente as 
autoridades competentes da outra Parte da adopção de tais 
medidas, apresentando as razões que a motivaram.

6 — Se, apesar de ter deixado de haver razões para tal, 
as medidas adoptadas em aplicação do n.º 4 não forem 
suspensas, as Partes poderão submeter a questão à apre-
ciação do Comité Misto.

Artigo 15.º
Segurança extrínseca

1 — Atendendo a que a garantia da segurança das ae-
ronaves civis e dos seus passageiros e tripulações consti-
tui uma condição prévia fundamental para a operação de 
serviços aéreos internacionais, as Partes reafirmam o seu 
mútuo compromisso de salvaguardar a segurança da avia-
ção civil contra actos de interferência ilícita (e, em especial, 
as obrigações que lhes incumbem por força das disposi-
ções da Convenção de Chicago, da Convenção Relativa 
às Infracções e a Certos Outros Actos Cometidos a Bordo 
de Aeronaves, assinada em Tóquio em 14 de Setembro 
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de 1963, da Convenção para a Repressão da Captura Ilí-
cita de Aeronaves, assinada na Haia em 16 de Dezembro 
de 1970, da Convenção para a Repressão de Actos Ilícitos 
contra a Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal 
em 23 de Setembro de 1971, do Protocolo para a Repressão 
de Actos Ilícitos de Violência nos Aeroportos Destinados 
à Aviação Civil Internacional, assinado em Montreal em 
24 de Fevereiro de 1988, e da Convenção sobre a Marcação 
dos Explosivos Plásticos para Efeitos de Detecção, assinada 
em Montreal em 1 de Março de 1991, desde que ambas as 
Partes Contratantes sejam Partes nessas convenções e em 
todas as restantes convenções e protocolos no domínio da 
segurança da aviação civil que ambas celebraram).

2 — As Partes prestarão, sempre que solicitado, toda a 
assistência mútua necessária para prevenir actos de captura 
ilícita de aeronaves civis e outros actos ilícitos contra a 
segurança dessas aeronaves, dos seus passageiros e tripu-
lações, dos aeroportos e instalações e serviços de navega-
ção aérea, bem como quaisquer outras ameaças contra a 
segurança da aviação civil.

3 — Nas suas relações mútuas, as Partes actuarão em 
conformidade com as normas de segurança da aviação e, 
na medida em que sejam aplicáveis, as práticas recomen-
dadas estabelecidas pela Organização da Aviação Civil 
Internacional e designadas por anexos à Convenção de 
Chicago. Ambas as Partes exigirão que os operadores de 
aeronaves matriculadas no seu território, ou os operadores 
de aeronaves que tenham o seu principal local de esta-
belecimento ou residência permanente no seu território, 
e os operadores de aeroportos situados no seu território 
actuem em conformidade com as referidas disposições de 
segurança da aviação.

4 — Cada Parte assegurará que, no seu território, sejam 
tomadas medidas efectivas para proteger as aeronaves, 
realizar o rastreio dos passageiros e da sua bagagem de 
mão e efectuar os controlos de segurança adequados da 
tripulação, carga (incluindo a bagagem de porão) e pro-
visões de bordo, antes e durante o embarque ou carrega-
mento, e que essas medidas sejam proporcionais ao nível 
de ameaça. Cada Parte concorda que os seus operadores de 
aeronaves poderão ser instados a observar as disposições 
de segurança da aviação referidas no n.º 3 do presente 
artigo prescritas pela outra Parte relativas à entrada, saída 
ou permanência no território dessa outra Parte. Cada Parte 
considerará favoravelmente qualquer pedido que lhe seja 
apresentado pela outra Parte relativamente à adopção de 
medidas especiais de segurança razoáveis para fazer face 
a uma ameaça específica.

5 — Em caso de acidente ou de ameaça de incidente 
de captura ilícita de uma aeronave civil ou de outros ac-
tos ilícitos contra a segurança dessa aeronave, dos seus 
passageiros e tripulação, dos aeroportos ou instalações de 
navegação aérea, as Partes prestar -se -ão assistência mútua, 
facilitando as comunicações e outras medidas adequadas, 
de modo a pôr termo a esse incidente ou ameaça de inci-
dente, rapidamente e em condições de segurança.

6 — Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para 
acreditar que a outra Parte violou as disposições do pre-
sente artigo, poderá solicitar consultas imediatas às auto-
ridades aeronáuticas da outra Parte.

7 — Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º («Revogação 
de uma autorização de exploração») do presente Acordo, a 
incapacidade de alcançar um acordo satisfatório no prazo 
de 15 dias a contar da data de apresentação do referido 
pedido constituirá motivo para recusar, revogar, limitar ou 

impor condições à autorização de exploração de uma ou 
mais empresas de transporte aéreo da outra Parte.

8 — Se necessário, por força de uma situação de urgên-
cia, uma Parte poderá tomar medidas interinas antes do 
termo do prazo de 15 dias.

9 — Em caso de observância, pela outra Parte, das dis-
posições do presente artigo, as medidas adoptadas nos 
termos do n.º 7 deste artigo ficarão suspensas.

Artigo 16.º
Gestão do tráfego aéreo

1 — As Partes actuarão em conformidade com as dispo-
sições da legislação especificada no anexo VI, B, segundo 
as condições abaixo definidas.

2 — As Partes comprometem -se a desenvolver o mais 
elevado nível de cooperação no domínio da gestão do 
tráfego aéreo com vista a alargar o Céu Único Europeu 
a Marrocos, de modo a reforçar as actuais normas de se-
gurança e a eficácia global das normas gerais relativas ao 
tráfego aéreo na Europa, optimizar capacidades e reduzir 
ao mínimo os atrasos.

3 — Para facilitar a aplicação da legislação relativa ao 
Céu Único Europeu nos seus respectivos territórios:

a) Marrocos adoptará as medidas necessárias para ajus-
tar as suas estruturas institucionais de gestão do tráfego 
aéreo ao Céu Único Europeu, nomeadamente através da 
criação de organismos nacionais de fiscalização que, pelo 
menos no plano funcional, serão independentes dos pres-
tadores de serviços de navegação aérea; e

b) A Comunidade Europeia associará Marrocos às ini-
ciativas operacionais relevantes no domínio dos serviços 
de navegação aérea, espaço aéreo e interoperabilidade 
ligadas ao Céu Único Europeu, nomeadamente envolvendo 
Marrocos o mais rapidamente possível na criação de blocos 
funcionais de espaço aéreo ou estabelecendo uma coope-
ração apropriada no âmbito do programa SESAR.

Artigo 17.º
Protecção do ambiente

1 — As Partes actuarão em conformidade com a le-
gislação comunitária no domínio dos transportes aéreos 
especificada no anexo VI, C, segundo as condições abaixo 
definidas.

2 — Nenhuma das disposições do presente Acordo será 
interpretada como limitando o direito de as autoridades 
competentes de uma Parte adoptarem todas as medidas 
adequadas para prevenir ou, de algum modo, fazer face 
aos impactes ambientais do transporte aéreo internacional 
realizado nos termos do presente Acordo, desde que essas 
medidas sejam aplicadas sem distinção de nacionalidade.

Artigo 18.º
Defesa do consumidor

As Partes actuarão em conformidade com a legislação 
comunitária no domínio do transporte aéreo especificada 
no anexo VI, D.

Artigo 19.º
Sistemas informatizados de reservas

As Partes actuarão em conformidade com a legislação 
comunitária no domínio do transporte aéreo especificada 
no anexo VI, E.
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Artigo 20.º
Aspectos sociais

As Partes actuarão em conformidade com a legislação 
comunitária no domínio do transporte aéreo especificada 
no anexo VI, F.

TÍTULO III
Disposições institucionais

Artigo 21.º
Interpretação e aplicação

1 — As Partes tomarão todas as medidas adequadas, de 
carácter geral ou específico, para assegurar o cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente Acordo e renun-
ciarão a quaisquer medidas que possam pôr em causa a 
realização dos seus objectivos.

2 — Cada Parte será responsável pela aplicação ade-
quada do presente Acordo no seu próprio território e, em 
particular, dos regulamentos e directivas relativas ao trans-
porte aéreo enumeradas no anexo VI.

3 — Cada Parte prestará à outra Parte todas as infor-
mações e assistência necessárias em caso de investigação 
de eventuais infracções que essa outra Parte possa vir a 
realizar no âmbito das suas competências, conforme pre-
visto no presente Acordo.

4 — Sempre que as Partes actuem ao abrigo dos po-
deres que lhes são conferidos pelo presente Acordo em 
questões de interesse da outra Parte e que digam respeito 
às autoridades ou empresas da outra Parte, as autoridades 
competentes da outra Parte serão plenamente informadas e 
ser -lhes -á dada a possibilidade de apresentar observações 
antes da adopção de uma decisão final.

Artigo 22.º
Comité Misto

1 — É criado um comité composto por representantes 
das Partes (a seguir designado por «Comité Misto»), que 
será responsável pela gestão do presente Acordo e asse-
gurará a sua correcta aplicação. Para o efeito, formulará 
recomendações e tomará decisões nos casos previstos no 
presente Acordo.

2 — As decisões do Comité Misto serão tomadas de 
comum acordo e terão carácter vinculativo para as Partes. 
Serão executadas pelas Partes segundo as suas próprias 
regras.

3 — O Comité Misto reunirá em função das necessida-
des e com uma periodicidade mínima anual. Cada Parte 
poderá solicitar a convocação de uma reunião.

4 — As Partes também poderão solicitar uma reunião 
do Comité Misto para procurar resolver todas as questões 
relacionadas com a interpretação ou aplicação do presente 
Acordo. Essa reunião terá lugar no mais breve prazo possí-
vel e, salvo acordo das Partes em contrário, o mais tardar 
dois meses a contar da data de recepção do pedido.

5 — Para efeitos da aplicação correcta do presente 
Acordo, as Partes trocarão informações e, a pedido de 
qualquer uma delas, efectuarão consultas no âmbito do 
Comité Misto.

6 — O Comité adoptará o seu regulamento interno me-
diante uma decisão.

7 — Se uma das Partes considerar que uma decisão do 
Comité Misto não foi adequadamente aplicada pela outra 
Parte poderá requerer a apreciação da questão pelo Comité 
Misto. Se o Comité Misto não puder resolver a questão 
no prazo de dois meses a contar da sua apresentação, a 
Parte requerente poderá tomar as medidas temporárias 
de salvaguarda adequadas, nos termos do artigo 24.º do 
presente acordo.

8 — As decisões do Comité Misto especificarão a data 
da sua aplicação pelas Partes, bem como qualquer outro 
dado com eventual interesse para os operadores econó-
micos.

9 — Sem prejuízo do n.º 2, se o Comité Misto não de-
cidir sobre determinada questão no prazo de seis meses 
a contar da data em que esta lhe tiver sido submetida, as 
Partes poderão adoptar as medidas de salvaguarda adequa-
das, nos termos do artigo 24.º do presente acordo.

10 — As questões relativas a investimentos bilaterais, 
em caso de participação maioritária, ou a mudanças no 
controlo efectivo das transportadoras aéreas das Partes 
serão examinadas pelo Comité Misto.

11 — O Comité Misto também desenvolverá a coo-
peração:

a) Encorajando o intercâmbio de peritos sobre novas 
iniciativas e desenvolvimentos legislativos e regulamenta-
res, nomeadamente nos domínios da segurança (intrínseca 
e extrínseca), ambiente, infra -estruturas aeroportuárias 
(incluindo faixas horárias) e defesa do consumidor;

b) Realizando uma análise periódica dos efeitos sociais 
do Acordo, tal como aplicado, nomeadamente em matéria 
de emprego, e encontrando respostas adequadas para as 
preocupações consideradas legítimas;

c) Tomando em consideração as potenciais áreas de 
desenvolvimento do Acordo, designadamente através de 
recomendações de alterações ao Acordo.

Artigo 23.º
Resolução de diferendos e arbitragem

1 — Qualquer das Partes poderá recorrer ao Comité 
Misto relativamente a qualquer diferendo sobre a aplicação 
ou interpretação do presente Acordo que não tenha sido 
resolvido em conformidade com o artigo 22.º Para efeitos 
do presente artigo, o Conselho de Associação instituído 
nos termos do Acordo de Associação actuará como Co-
mité Misto.

2 — O Comité Misto poderá resolver o diferendo atra-
vés de uma decisão.

3 — As Partes adoptarão as medidas necessárias à exe-
cução da decisão a que se refere o n.º 2.

4 — Se não for possível resolver o diferendo nos termos 
do n.º 2, este será submetido, a pedido de uma das Partes, 
à apreciação de um tribunal de arbitragem composto de 
três árbitros em conformidade com o procedimento abaixo 
estabelecido:

a) Cada Parte nomeará um árbitro no prazo de 60 dias a 
contar da data de recepção da notificação do pedido de arbi-
tragem pelo tribunal de arbitragem, apresentado pela outra 
Parte por via diplomática; o terceiro árbitro será nomeado 
num prazo adicional de 60 dias. Se uma das Partes não 
nomear um árbitro no período acordado, ou se o terceiro 
árbitro não for nomeado no período acordado, cada uma 
das Partes poderá solicitar ao Presidente do Conselho da 
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Organização da Aviação Civil Internacional que nomeie 
um ou mais árbitros, conforme o caso;

b) O terceiro árbitro, nomeado nos termos da alínea a), 
será nacional de um país terceiro e actuará como presidente 
do tribunal de arbitragem;

c) O tribunal de arbitragem aprovará o seu regulamento 
interno;

d) Sem prejuízo da decisão final do tribunal de arbitra-
gem, as despesas iniciais da arbitragem serão equitativa-
mente repartidas pelas Partes.

5 — As decisões, provisórias ou definitivas, do tribunal 
de arbitragem têm carácter vinculativo para as Partes.

6 — Se uma das Partes não acatar uma decisão adoptada 
pelo tribunal de arbitragem ao abrigo do presente artigo no 
prazo de 30 dias a contar da sua notificação, a outra Parte 
poderá, enquanto se mantiver o incumprimento, limitar, 
suspender ou revogar o exercício dos direitos ou privilé-
gios concedidos à Parte em falta no âmbito do presente 
Acordo.

Artigo 24.º
Medidas de salvaguarda

1 — As Partes tomarão as medidas gerais ou específicas 
necessárias ao cumprimento das obrigações que lhes incum-
bem por força do presente Acordo. As Partes velarão pelo cum-
primento dos objectivos estabelecidos no presente Acordo.

2 — Se uma das Partes considerar que a outra Parte não 
cumpriu uma das obrigações que lhe incumbem por força 
do presente Acordo, poderá adoptar as medidas adequadas. 
As medidas de salvaguarda serão limitadas no seu âmbito 
e duração ao estritamente necessário para remediar a si-
tuação ou restabelecer o equilíbrio do presente Acordo. 
Será concedida prioridade às medidas que menos afectem 
o funcionamento do presente Acordo.

3 — Qualquer Parte que tencione adoptar medidas de 
salvaguarda notificará a outra Parte através do Comité 
Misto e fornecerá todas as informações relevantes.

4 — As Partes darão imediatamente início a consultas 
no âmbito do Comité Misto para encontrar uma solução 
mutuamente aceitável.

5 — Sem prejuízo do disposto na alínea d) dos arti-
gos 3.º e 4.º e nos artigos 14.º e 15.º, a Parte em causa não 
poderá adoptar medidas de salvaguarda antes de decorrido 
o prazo de um mês a contar da data da notificação prevista 
no n.º 3, salvo se o processo de consultas previsto no n.º 4 
não tiver sido concluído antes do termo do prazo fixado.

6 — A Parte em causa deverá notificar sem demora o 
Comité Misto das medidas adoptadas, fornecendo -lhe todas 
as informações pertinentes.

7 — As medidas adoptadas nos termos do presente ar-
tigo serão suspensas logo que a Parte em falta cumprir o 
disposto no presente Acordo.

Artigo 25.º
Cobertura geográfica do Acordo

Embora reconheçam a natureza bilateral do presente 
Acordo, as Partes observam que o Acordo se inscreve 
no âmbito de aplicação da parceria euromediterrânica 
prevista na Declaração de Barcelona de 28 de Novembro 
de 1995. As Partes comprometem -se a estabelecer um 
diálogo permanente, de modo a garantir a coerência do 
presente Acordo com o Processo de Barcelona e, em par-
ticular, no que se refere à possibilidade de mútuo acordo 

sobre alterações que tenham em conta outros acordos de 
transporte aéreo semelhantes.

Artigo 26.º
Relação com outros acordos

1 — As disposições do presente Acordo substituem as 
correspondentes disposições dos acordos bilaterais vi-
gentes entre Marrocos e os Estados membros. Os actuais 
direitos de tráfego decorrentes desses acordos bilaterais, 
que não sejam abrangidos pelo presente Acordo, poderão, 
todavia, continuar a ser exercidos, desde que não se veri-
fique qualquer discriminação entre os Estados membros 
da Comunidade Europeia e os seus nacionais.

2 — Se as Partes se tornarem partes num acordo multi-
lateral ou aprovarem uma decisão adoptada pela Organi-
zação da Aviação Civil Internacional ou outra organização 
internacional que trate de matérias reguladas pelo presente 
Acordo, consultarão o Comité Misto, que determinará da 
necessidade de revisão do presente Acordo, de modo a ter 
em conta esses desenvolvimentos.

3 — O presente Acordo não prejudica as decisões adop-
tadas pelas duas Partes de aplicar futuras recomendações 
da Organização da Aviação Civil Internacional. As Partes 
não invocarão o presente Acordo, nem qualquer parte do 
mesmo, para justificar a sua oposição à apreciação, no 
âmbito da Organização da Aviação Civil Internacional, de 
novas políticas em quaisquer domínios abrangidos pelo 
presente Acordo.

Artigo 27.º
Emendas

1 — Se uma das Partes pretender rever as disposições do 
presente Acordo, notificará o Comité Misto. As emendas 
acordadas ao presente Acordo entrarão em vigor após a 
conclusão dos respectivos procedimentos internos.

2 — O Comité Misto poderá decidir modificar os ane-
xos ao presente Acordo mediante proposta de uma das 
Partes e nos termos do presente artigo.

3 — O presente Acordo não prejudica o direito de as 
Partes Contratantes adoptarem unilateralmente nova legis-
lação ou alterarem a sua legislação em vigor no domínio do 
transporte aéreo ou numa das áreas conexas enumeradas 
no anexo VI, na condição de respeitarem o princípio de 
não discriminação, bem como as disposições do presente 
Acordo.

4 — Desde a fase inicial de preparação de nova legis-
lação por uma das Partes, essa Parte deverá informar e 
consultar, na medida do possível, a outra Parte. A pedido de 
uma das Partes, poderá ser realizada uma troca preliminar 
de pontos de vista no âmbito do Comité Misto.

5 — Logo que uma Parte adoptar nova legislação ou 
alterações à sua legislação em vigor no domínio do trans-
porte aéreo ou numa das áreas conexas enumeradas no 
anexo VI, notificará a outra Parte o mais tardar 30 dias 
após a sua adopção. A pedido de qualquer das Partes, o 
Comité Misto procederá, no prazo máximo de 60 dias a 
contar da data do pedido, a uma troca de pontos de vista 
sobre as repercussões dessa nova legislação ou alteração 
no adequado funcionamento do presente Acordo.

6 — O Comité Misto:

a) Adoptará uma decisão de revisão do anexo VI do 
presente Acordo por forma a nele integrar, se necessário, 
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numa base da reciprocidade, a nova legislação ou a alte-
ração em causa;

b) Adoptará uma decisão para que a nova legislação ou 
a alteração em causa sejam consideradas conformes com 
o presente Acordo; ou

c) Aprovará quaisquer outras medidas, a adoptar num 
prazo razoável, destinadas a garantir o funcionamento 
adequado do presente Acordo.

Artigo 28.º
Denúncia

1 — O presente Acordo é celebrado por tempo inde-
terminado.

2 — Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, 
notificar por escrito a outra Parte, por via diplomática, da 
sua decisão de denunciar o presente Acordo. Tal notificação 
será simultaneamente comunicada à Organização da Avia-
ção Civil Internacional. O presente Acordo chegará ao seu 
termo 12 meses a contar da data de recepção da notificação 
pela outra Parte, salvo se essa notificação de denúncia for 
retirada antes de terminado o referido período.

3 — A vigência do presente Acordo cessará ou será 
suspensa, respectivamente, se cessar a vigência ou for 
suspenso o Acordo de Associação.

Artigo 29.º
Registo junto da Organização da Aviação Civil Internacional

e do Secretariado das Nações Unidas

O presente Acordo e todas as suas emendas serão regis-
tados junto da Organização da Aviação Civil Internacional 
e do Secretariado -Geral das Nações Unidas.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

1 — O presente Acordo será aplicado a título provisório, 
em conformidade com o direito interno das Partes, a contar 
da data de assinatura.

2 — O presente Acordo entrará em vigor no prazo de 
um mês a contar da data da última nota diplomática tro-
cada entre as Partes confirmando a conclusão de todos os 
procedimentos necessários à sua entrada em vigor. Para 
efeitos dessa troca, o Reino de Marrocos entregará ao 
Secretariado -Geral do Conselho da União Europeia a nota 
diplomática dirigida à Comunidade Europeia e aos seus 
Estados membros e o Secretariado -Geral do Conselho da 
União Europeia entregará ao Reino de Marrocos a nota 
diplomática da Comunidade Europeia e dos seus Estados 
membros. A nota diplomática da Comunidade Europeia e 
dos seus Estados membros incluirá as comunicações de 
cada Estado membro confirmando, no que a si respeita, a 
conclusão de todos os procedimentos necessários à entrada 
em vigor do presente Acordo.

Em fé do que os abaixo assinados, com os devidos 
poderes para o efeito, apuseram as suas assinaturas no 
presente Acordo.

Feito em Bruxelas, em 12 de Dezembro de 2006, em 
dois exemplares, nas línguas alemã, checa, dinamarquesa, 
eslovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, fran-
cesa, grega, húngara, inglesa, italiana, letã, lituana, maltesa, 
neerlandesa, polaca, portuguesa, sueca e árabe, fazendo fé 
qualquer dos textos.

Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk België:
Für das Königreich Belgien: 

  
 Za Českou republiku: 

  
 På Kongeriget Danmarks vegne: 

  
 Für die Bundesrepublik Deutschland: 

  
 Eesti Vabariigi nimel: 

  
 Гια την Еλληνική ∆ημοκρατία: 

  
 Por el Reino de España: 
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 Pour la République française: 

  

 Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland: 

  
 Per la Repubblica italiana: 

  
 Гια την Kυ�ριακή ∆ημοκρατία: 

  
 Latvijas Republikas vārdā: 

  
 Lietuvos Respublikos vardu: 

  

 Pour le Grand-Duché de Luxembourg: 

  
 A Magyar Köztársaság részéröl: 

  

 Għar-Repubblika ta’ Malta: 

  

 Voor het Koninkrijk der Nederlanden: 

  

 Für die Republik Österreich: 

  

 W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej: 

  

 Pela República Portuguesa: 

  

 Za Republiko Slovenijo: 

  
 Za Slovenskú republiku: 
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 Suomen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland: 

  
 För Konungariket Sverige: 

  
 For the United Kingdom of Great Britain and Northern 

Ireland: 

  

 Por la Comunidad Europea.
Za Evropské společenství.
For Det Europæiske Fællesskab.
Für die Europäische Gemeinschaft.
Euroopa Ühenduse nimel.
Гια την Ευρω�αïκή Кοινότητα.
For the European Community.
Pour la Communauté européenne.
Per la Comunità europea.
Eiropas Kopienas vārdā.
Europos bendrijos vardu.
Az Európai Közösség részéröl.
Għall-Komunità Ewropea.
Voor de Europese Gemeenschap.
W imieniu Wspólnoty Europejskiej.
Pela Comunidade Europeia.
Za Európske spoločenstvo.
Za Evropsko skupnost.
Euroopan yhteisön puolesta.
På Europeiska gemenskapens vägnar. 

  

  

  

  
 El texto que precede es copia certificada conforme del 

original depositado en los archivos de la Secretaría General 
del Consejo en Bruselas.

Předchozí text je ověřeným opisem originálu uloženého 
v archivu Generálního sekretariátu Rady v Bruselu.

Foranstående tekst er en bekræftet genpart af original-
dokumentet deponeret i Rådets Generalsekretariats arkiver 
i Bruxelles.

Der vorstehende Text ist eine beglaubigte Abschrift des 
Originals, das im Archiv des Generalsekretariats des Rates 
in Brüssel hinterlegt ist.

Eelnev tekst on tõestatud koopia originaalist, mis on 
antud hoiule nõukogu peasekretariaadi arhiivi Brüsselis.

Tο ανωτέρω κείμενο είαι ακριβές αντίγραφο του 
�ρωτοτύ�ου �ου είναι κατατεθειμένο οτο αρχείο της 
Γενικής Γραμματείας του Συμβουλίου οτις Βρυξέλλες.

The preceding text is a certified true copy of the original 
deposited in the archives of the General Secretariat of the 
Council in Brussels.

Le texte qui précède est une copie certifiée conforme à 
l’original déposé dans les archives du Secrétariat Général 
du Conseil à Bruxelles.

Il testo che precede è copia certificata conforme 
all’originale depositato negli archivi del Segretariato ge-
nerale del Consiglio a Bruxelles.

Šis teksts ir apliecināta kopija, kas atbilst oriģīnālam, 
kurš deponēts Padomes Generālsekretariāta arhīvos Briselē.

Pirmiau pateiktas tekstas yra Tarybos generalinio sekre-
toriato archyvuose Briuselyje deponuoto originalo patvir-
tinta kopija.

A fenti szöveg a Tanács Fõtitkárságának brüsszeli irattá-
rában letétbe helyezett eredeti példány hiteles másolata.

It-test preċedenti huwa kopja ċċertifikata vera ta’ 
1 -original ddepożitat fl-arkivji tas-Segretarjat Ġenerali 
tal-Kunsill fi Brussel.

De voorgaande tekst is het voor eensluidend gewaar-
merkt afschrift van het origineel, nedergelegd in de archie-
ven van het Secretariaat-Generaal van de Raad te Brussel.

Powyższy tekst jest kopią poświadczoną za zgodność z 
oryginalem zlożoną w archiwum Sekretariatu Generalnego 
Rady w Brukseli.

O texto que precede é uma cópia autenticada do ori-
ginal depositado nos arquivos do Secretariado-Geral do 
Conselho em Bruxelas.

Predchádzajúci text je overenou kópiou originálu, ktorý je 
uložený v archívoch Generálneho sekretariátu Rady v Bruseli.

Zgornje besedilo je overjena verodostojna kopija izvir-
nika, ki je deponiran v arhivu Generalnega sekretariata 
Sveta v Bruslju.

Edellä oleva teksti on oikeaksi todistettu jäljennös 
Brysselissä olevan neuvoston pääsihteeristön arkistoon 
talletetusta alkuperäisestä tekstistä.

Ovanstående text är en bestyrkt avskrift av det origi-
nal som deponerats i rådets generalsekretariats arkiv i 
Bryssel.
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Bruselas.
Brusel.
Bruxelles, den.
Brüssel, den.
Brüssel.
Βρυξέλλες.
Brussels.
Bruxelles, le.
Bruxelles, addi’.
Briselē.
Briuselis.
Brüsszel.
Brussel, il.
Brussel.
Bruksela, dnia.
Bruxelas, em.
Brusel.
Bruselj.
Bryssel.
Bryssel den.

Por el Secretario General/Alto Representante del Con-
sejo de la Union Europea.

Za generálního tajemníka/vysokého představitele Rady 
Evropské unie.

For Generalsekretæren/højtstående repræsentant for 
Rådet for Den Europæiske Union.

Für den Generalsekretär/Hohen Vertreter des Rates der 
Europäischen Union.

Euroopa Liidu Nõukogu peasekretäri/kõrge esindaja 
nimel.
Гια το Γενικό Γραμματέα/ Ύ�ατο Еκ�ρόσω�ο του 

Συμβουλίυ της Ευρω�αïκής Ενωσης.
For the Secretary-General/High Representative of the 

Council of the European Union.
Pour le Secrétaire général/Haut représentant du Conseil 

de l’Union européenne.
Per il Segretario Generale/Alto Rappresentante del Con-

siglio dell’Unione europea.
Eiropas Savienības Ģenerālsekretāra/Augstā pārstāvja 

vārdā.
Europos Sajungos Tarybos generalinio sekretoriaus/

vyriausiojo igaliotinio vardu.
Az Európai Unió Tanácsának fötitkára/föképviselöje 

részéröl.
Għas-Segretarju Ġenerali/Rappreżentant Għoli tal-Kun-

sill ta’ l-Unjoni Ewropea.
Voor de Secretaris-Generaal/Hoge Vertegenwoordiger 

van de Raad van de Europese Unie.
W imieniu Sekretarza Genaralnego/Wysokiego Przeds-

tawiciela Rady Unii Europejskiej.
Pelo Secretário-Geral/Alto Representante do Conselho 

da União Europeia.
Za generálneho tajomníka/vysokého splnomocnenca 

Rady Európskej únie.
Za generalnega sekretarja/visokega predstavnika Sveta 

Evropske unije.
Euroopan unionin neuvoston pääsihteerin/korkean edus-

tajan puolesta.
På generalsekreteraren/höge representantens för Euro-

peiska unionens råd vägnar.

14 de Dezembro de 2006. — K. Gretschmann, Directeur 
Général.

ANEXO I

Serviços acordados e rotas especificadas

1 — O presente anexo é abrangido pelas disposições 
transitórias constantes do anexo IV ao presente Acordo.

2 — Cada Parte concederá às transportadoras aéreas da 
outra Parte o direito de operar serviços aéreos nas seguintes 
rotas especificadas:

a) No caso das transportadoras aéreas da Comunidade 
Europeia:

Pontos na Comunidade Europeia — um ou mais pontos 
em Marrocos — pontos além;

b) No caso das transportadoras aéreas de Marrocos:
Pontos em Marrocos — um ou mais pontos na Comu-

nidade Europeia.
3 — As transportadoras aéreas de Marrocos estão autori-

zadas a exercer os direitos de tráfego previstos no artigo 2.º 
do presente Acordo entre vários pontos situados no terri-
tório da Comunidade, desde que esses voos tenham como 
ponto de origem ou destino o território de Marrocos.

As transportadoras da Comunidade estão autorizadas 
a exercer os direitos previstos no artigo 2.º do presente 
Acordo entre Marrocos e pontos além, desde que esses 
voos tenham como ponto de origem ou destino o território 
da Comunidade e que, no caso dos serviços destinados 
aos passageiros, esses pontos estejam situados em países 
abrangidos pela política europeia de vizinhança.

No caso dos serviços de/para Marrocos, as transporta-
doras aéreas da Comunidade Europeia estão autorizadas a 
operar mais de um ponto no mesmo serviço (concatenação 
de destinos) e a exercer os direitos de escala entre esses 
pontos.

Os países abrangidos pela política europeia de vizi-
nhança são: a Argélia, a Arménia, a Autoridade Palesti-
niana, o Azerbaijão, a Bielorrússia, o Egipto, a Geórgia, 
Israel, a Jordânia, o Líbano, a Líbia, Marrocos, a Moldávia, 
a Síria, a Tunísia e a Ucrânia. Os pontos situados nestes paí-
ses podem também ser usados como pontos intermédios.

4 — As rotas especificadas podem ser operadas em 
ambas as direcções. É possível omitir pontos das rotas 
especificadas, quer se trate de pontos intermédios ou de 
pontos além, ao critério das empresas de transporte aéreo, 
sobre qualquer ou o conjunto dos voos, desde que estes 
tenham origem ou destino no território de Marrocos, no 
caso das transportadoras aéreas marroquinas, ou no terri-
tório de um Estado membro da Comunidade Europeia, no 
caso das transportadoras comunitárias.

5 — Cada Parte autoriza a transportadora aérea a definir 
a frequência e capacidade do serviço aéreo internacional 
que pretende, segundo considerações comerciais de mer-
cado. Por força desse direito, qualquer uma das Partes não 
limitará unilateralmente o volume de tráfego, a frequência 
ou a regularidade do serviço, ou sobre o tipo ou tipos de 
aeronaves operadas pelas transportadoras da outra Parte, 
excepto por motivos aduaneiros, técnicos, operacionais, 
ambientais ou de protecção sanitária.

6 — Qualquer transportadora aérea poderá na operação 
de um serviço aéreo internacional alterar, em todos os 
pontos das rotas especificadas, o tipo de aeronave com 
as quais opera.

7 — A locação com tripulação (wet -leasing), por uma 
transportadora aérea de Marrocos, de uma aeronave de 
uma companhia aérea de um país terceiro às Partes, ou, 
por uma transportadora da Comunidade Europeia, de uma 
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aeronave de uma companhia aérea de um país terceiro que 
não figure no anexo V, para exercer os direitos previstos 
no presente Acordo, deverá ter um carácter excepcional ou 
satisfazer necessidades temporárias. O contrato de locação 
será submetido à aprovação prévia quer da autoridade emis-
sora da licença à transportadora aérea, quer da autoridade 
competente da outra Parte.

ANEXO II

Acordos bilaterais entre Marrocos e os Estados membros 
da Comunidade Europeia

Conforme previsto no artigo 25.º do presente Acordo, as 
disposições pertinentes dos acordos bilaterais de transporte 
aéreo mencionados abaixo, celebrados entre Marrocos e 
os Estados membros, serão substituídas pelas disposições 
do presente Acordo:

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo do Reino 
da Bélgica e o Governo de Sua Majestade o Rei de Marro-
cos, celebrado em Rabat em 20 de Janeiro de 1958, com-
plementado pela troca de notas de 20 de Janeiro de 1958, 
com a última redacção que lhe foi dada pelo Memorando 
de Entendimento assinado em Rabat em 11 de Junho 
de 2002;

Acordo de Transporte Aéreo entre a República Socialista 
da Checoslováquia e Marrocos, celebrado em Rabat em 
8 de Maio de 1961, a cujas disposições a República Checa 
declarou considerar -se vinculada;

Acordo de Serviços Aéreos entre o Governo do Reino da 
Dinamarca e o Governo do Reino de Marrocos, celebrado 
em Rabat em 14 de Novembro de 1977, complementado 
pela troca de notas de 14 de Novembro de 1977;

Acordo de Transporte Aéreo entre a República Federal 
da Alemanha e o Reino de Marrocos, celebrado em Bona 
em 12 de Outubro de 1961;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo da Re-
pública Helénica e o Governo do Reino de Marrocos, 
celebrado em Rabat em 10 de Maio de 1999, conjugado 
com o Memorando de Entendimento assinado em Atenas 
em 6 de Outubro de 1998;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo do Reino 
de Espanha e o Governo do Reino de Marrocos, cele-
brado em Madrid em 7 de Julho de 1970, com o último 
complemento da troca de cartas de 12 e de 25 de Agosto 
de 2003;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo da Repú-
blica Francesa e o Governo de Sua Majestade o Rei de Mar-
rocos, celebrado em Rabat em 25 de Outubro de 1957 e: 

Alterado pela Troca de Cartas de 22 de Março de 1961;
Alterado pelas actas lavradas em 2 e 5 de Dezembro 

de 1968;
Alterado pelo Memorando de Consultas de 17-

-18 de Maio de 1976;
Alterado pelo Memorando de Consultas de 15 de Março 

de 1977;

com a última redacção que lhe foi dada pelo Memorando 
de Consultas de 22 -23 de Março de 1984 e pela troca de 
cartas de 14 de Março de 1984;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo da Re-
pública Italiana e o Governo de Sua Majestade o Rei de 
Marrocos, celebrado em Roma em 8 de Julho de 1967, 

alterado pelo Memorando de Entendimento assinado em 
Roma em 13 de Julho de 2000, com a última redacção que 
lhe foi dada pela troca de notas de 17 de Outubro de 2001 
e 3 de Janeiro de 2002;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo da Re-
pública da Letónia e o Governo do Reino de Marrocos, 
celebrado em Varsóvia em 19 de Maio de 1999;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo do Grão-
-Ducado do Luxemburgo e o Governo de Sua Majestade 
o Rei de Marrocos, celebrado em Bona em 5 de Julho 
de 1961;

Acordo de Transporte Aéreo entre a República Popular 
da Hungria e o Reino de Marrocos, celebrado em Rabat 
em 21 de Março de 1967;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo da Re-
pública de Malta e o Governo de Sua Majestade o Rei de 
Marrocos, celebrado em Rabat em 26 de Maio de 1983;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo da Sua 
Majestade a Rainha dos Países Baixos e o Governo de 
Sua Majestade o Rei de Marrocos, celebrado em Rabat 
em 20 de Maio de 1959;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo Federal 
da Áustria e o Governo do Reino de Marrocos, celebrado 
em Rabat em 27 de Fevereiro de 2002;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo da Repú-
blica Popular da Polónia e o Governo do Reino de Mar-
rocos, celebrado em Rabat em 29 de Novembro de 1969;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo da Re-
pública Portuguesa e o Governo do Reino de Marrocos, 
celebrado em Rabat em 3 de Abril de 1958, complemen-
tado pelas actas lavradas em Lisboa em 19 de Dezembro 
de 1975, com o último complemento da acta lavrada em 
Lisboa em 17 de Novembro de 2003;

Acordo de Transporte Aéreo entre o Governo do Reino 
da Suécia e o Governo do Reino de Marrocos, celebrado 
em Rabat em 14 de Novembro de 1977, complementado 
pela troca de notas de 14 de Novembro de 1977;

Acordo de serviços aéreos entre o Governo do Reino 
Unido da Grã -Bretanha e Irlanda do Norte e o Go-
verno do Reino de Marrocos, celebrado em Londres em 
22 de Outubro de 1965, alterado pela troca de notas de 10 
e 14 de Outubro de 1968 e alterado pelas actas lavradas 
em Londres em 14 de Março de 1997, com a última re-
dacção que lhe foi dada pela acta lavrada em Rabat em 
17 de Outubro de 1997;

Acordos de serviços aéreos e outras disposições rubrica-
das ou assinadas pelo Reino de Marrocos e pelos Estados  
Membros da Comunidade Europeia, que ainda não estão 
em vigor nem são aplicados a título provisório à data da 
assinatura do presente Acordo;

Acordo de Serviços Aéreos entre o Governo do Reino 
dos Países Baixos e o Governo do Reino de Marrocos, 
apenso, sob a forma de anexo n.º 1, ao Memorando de 
Entendimento assinado na Haia em 20 de Junho de 2001.

ANEXO III

Procedimentos aplicáveis às autorizações de exploração
e licenças técnicas: Autoridades competentes

1 — Comunidade Europeia:
Alemanha:
Luftfahrt -Bundesamt;
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Ministério Federal dos Transportes, Obras Públicas e 
Edifícios;

Áustria:
Administração da Aviação Civil;
Ministério Federal dos Transportes, Inovação e Tec-

nologia;

Bélgica:
Direcção -Geral dos Transportes Aéreos;
Serviço Federal da Mobilidade e dos Transportes;

Chipre:
Departamento da Aviação Civil;
Ministério das Comunicações e Obras Públicas;

Dinamarca:
Administração da Aviação Civil;

Espanha:
Direcção -Geral da Aviação Civil;
Ministério do Fomento;

Estónia:
Administração da Aviação Civil;

Finlândia:
Autoridade da Aviação Civil;

França:
Direcção -Geral da Aviação Civil (DGAC);

Grécia:
Autoridade da Aviação Civil Helénica;
Ministério dos Transportes e Comunicações;

Hungria:
Direcção -Geral da Aviação Civil;
Ministério da Economia e dos Transportes;

Irlanda:
Direcção -Geral da Aviação Civil;
Departamento de Transportes;

Itália:
Agência Nacional de Aviação Civil (ENAC);

Letónia:
Administração da Aviação Civil;
Ministério dos Transportes;

Lituânia:
Administração da Aviação Civil;

Luxemburgo:
Direcção da Aviação Civil;

Malta:
Departamento da Aviação Civil;

Países Baixos:

Ministério dos Transportes, Obras Públicas e Gestão da 
Água: Direcção -Geral da Aviação Civil e dos Transportes 
de Mercadorias;

Inspecção dos Transportes e da Gestão da Água;

Polónia:

Serviço de Aviação Civil;

Portugal:

Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC);
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comu-

nicações;

República Checa:

Departamento de Aviação Civil;
Ministério dos Transportes;
Direcção da Aviação Civil;

Reino Unido:

Direcção de Aviação;
Departamento de Transportes (DfT);

República Eslovaca:

Direcção -Geral da Aviação Civil;
Ministério dos Transportes, Correios e Telecomunicações;

Eslovénia:

Serviço de Aviação Civil;
Ministério dos Transportes;

Suécia:

Direcção -Geral da Aviação Civil.

2 — Reino de Marrocos:
Direcção da Aeronáutica Civil;
Ministério do Equipamento e dos Transportes.

ANEXO IV

Disposições transitórias

1 — A implementação e aplicação por Marrocos de to-
das as disposições da legislação comunitária relativamente 
ao transporte aéreo indicadas no anexo VI serão submetidas 
a uma avaliação, sob a responsabilidade da Comunidade 
Europeia, que será validada pelo Comité Misto. A decisão 
do Comité Misto será adoptada o mais tardar dois anos 
após a entrada em vigor do Acordo.

2 — Na pendência da adopção dessa decisão, os serviços 
acordados e as rotas especificadas no anexo I, não inclui-
rão o direito de as transportadoras aéreas da Comunidade 
Europeia embarcarem passageiros ou carga em Marrocos 
com destino a um ponto além e vice-versa, nem o direito 
de as transportadoras aéreas de Marrocos embarcarem 
passageiros ou carga num ponto situado na Comunidade 
Europeia com destino a um outro ponto situado na Comu-
nidade Europeia e vice-versa. Todos os direitos de quinta 
liberdade concedidos por um dos acordos bilaterais entre 
Marrocos e os Estados  membros da Comunidade Europeia 
constantes do anexo II podem, contudo, continuar a ser 
exercidos, desde que seja cumprido o princípio de não 
discriminação com base na nacionalidade.
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ANEXO V

Lista dos outros estados referidos nos artigos 3.º e 4.º
do presente Acordo

1 — República da Islândia (ao abrigo do Acordo sobre 
o Espaço Económico Europeu).

2 — Principado do Liechtenstein (ao abrigo do Acordo 
sobre o Espaço Económico Europeu);

3 — Reino da Noruega (ao abrigo do Acordo sobre o 
Espaço Económico Europeu).

4 — Confederação Suíça (ao abrigo do Acordo entre 
a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça sobre 
Transporte Aéreo).

ANEXO VI

Normas aplicáveis à aviação civil

Salvo indicação em contrário no presente anexo ou no 
anexo IV sobre disposições transitórias, as «disposições 
aplicáveis» dos actos mencionados abaixo serão aplicáveis 
nos termos do Acordo. Se necessário, adaptações espe-
cíficas para cada acto individual são subsequentemente 
previstas:

A — Segurança da aviação

Nota. — Os termos exactos da participação de Mar-
rocos, na qualidade de observador, no âmbito da AESA, 
deverão ser apreciados numa fase ulterior.

N.º 3922/91

Regulamento (CEE) n.º 3922/91, do Conselho, 
de 16 de Dezembro, relativo à harmonização de normas 
técnicas e dos procedimentos administrativos no sector 
da aviação civil, com a redacção que lhe foi dada pela 
regulamentação seguinte:

Regulamento (CE) n.º 2176/96, da Comissão, 
de 13 de Novembro, que adapta ao progresso científico e 
técnico o Regulamento (CEE) n.º 3922/91, do Conselho;

Regulamento (CE) n.º 1069/1999, da Comissão, 
de 25 de Maio, que adapta ao progresso científico e técnico 
o Regulamento (CEE) n.º 3922/91, do Conselho;

Regulamento (CE) n.º 2871/2000, da Comissão, 
de 28 de Dezembro, que adapta ao progresso científico e 
técnico o Regulamento (CEE) n.º 3922/91;

Regulamento (CE) n.º 1592/2002, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 15 de Julho de 2002, relativo a 
regras comuns no domínio da aviação civil e que cria a 
Agência Europeia para a Segurança da Aviação.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 10.º, 12.º a 13.º, 
com excepção do n.º 1 do artigo 4.º e da segunda frase do 
n.º 2 do artigo 8.º, e anexos I, II e III.

No que se refere à aplicação do artigo 12.º, por «Estados  
membros» entende -se «Estados membros da CE».

N.º 94/56/CE

Directiva n.º 94/56/CE, do Conselho, de 21 de No-
vembro, que estabelece os princípios fundamentais que 
regem os inquéritos sobre os acidentes e os incidentes no 
domínio de aviação civil.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 12.º

N.º 1592/2002

Regulamento (CE) n.º 1592/2002, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 15 de Julho, relativo a regras 
comuns no domínio da aviação civil e que cria a Agência 
Europeia para a Segurança da Aviação, com a redacção 
que lhe foi dada pela regulamentação seguinte:

Regulamento (CE) n.º 1643/2003, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 22 de Julho, que altera o Regu-
lamento (CE) n.º 1592/2002;

Regulamento (CE) n.º 1701/2003, da Comissão, 
de 24 de Setembro, que adapta o artigo 6.º do Regula-
mento (CE) n.º 1592/2002.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 57.º e anexos I e II.

N.º 2003/42

Directiva n.º 2003/42/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 13 de Junho, relativa à comunicação de 
ocorrências na aviação civil.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 11.º e anexos I e II.

N.º 1702/2003

Regulamento (CE) n.º 1702/2003, da Comissão, 
de 24 de Setembro, que estipula as normas de execução 
relativas à aeronavegabilidade e à certificação ambiental 
das aeronaves e dos produtos, peças e equipamentos co-
nexos, bem como à certificação das entidades de projecto 
e produção.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 4.º e anexo.

N.º 2042/2003

Regulamento (CE) n.º 2042/2003, da Comissão, 
de 20 de Novembro, relativo à aeronavegabilidade perma-
nente das aeronaves e dos produtos, peças e equipamentos 
aeronáuticos, bem como à certificação das entidades e do 
pessoal envolvidos nestas tarefas.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 6.º e anexos I a IV.

N.º 104/2004

Regulamento (CE) n.º 104/2004, da Comissão, 
de 22 de Janeiro, que estabelece regras relativas à orga-
nização e composição da Câmara de Recurso da Agência 
Europeia para a Segurança da Aviação.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 7.º e anexo.

B — Gestão do tráfego aéreo

N.º 93/65

Directiva n.º 93/65/CEE, do Conselho, de 19 de Julho, 
relativa à definição e à utilização de especificações téc-
nicas compatíveis para a aquisição de equipamentos e de 
sistemas para a gestão de tráfego aéreo, com a redacção 
que lhe foi dada pela regulamentação seguinte:

Directiva n.º 97/15/CE, da Comissão, de 25 de Março, 
que adopta as normas Eurocontrol e altera a Directi-
va n.º 93/65/CEE, do Conselho, relativa à definição e à 
utilização de especificações técnicas compatíveis para a 
aquisição de equipamentos e de sistemas para a gestão do 
tráfego aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Re-
gulamento (CE) n.º 2082/2000, da Comissão, de 6 de Se-
tembro, que adopta normas Eurocontrol e altera a Directi-
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va n.º 97/15/CE, que adopta as normas Eurocontrol e altera 
a Directiva n.º 93/65/CEE, do Conselho, com a redacção 
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 980/2002, da 
Comissão, de 4 de Junho, que altera o Regulamento (CE) 
n.º 2082/2000, que adopta normas Eurocontrol.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 9.º e anexos I e II.
A referência à Directiva n.º 93/65, do Conselho, será 

suprimida a partir de 20 de Outubro de 2005.

N.º 2082/2000

Regulamento (CE) n.º 2082/2000, da Comissão, 
de 6 de Setembro, que adopta normas Eurocontrol e altera a 
Directiva n.º 97/15/CE, que adopta as normas Eurocontrol 
e altera a Directiva n.º 93/65/CEE, do Conselho, com a 
redacção que lhe foi dada pela regulamentação seguinte:

Regulamento (CE) n.º 980/2002, da Comis-
são, de 4 de Junho, que altera o Regulamento (CE) 
n.º 2082/2000, que adopta normas Eurocontrol.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 3.º e anexos I a III.

N.º 549/2004

Regulamento (CE) n.º 549/2004, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 10 de Março, que estabelece o qua-
dro para a realização do céu único europeu («regulamento  
quadro»).

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 4.º, 6.º e 9.º a 14.º

N.º 550/2004

Regulamento (CE) n.º 550/2004, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 10 de Março, relativo à prestação 
de serviços de navegação aérea no céu único europeu 
(«regulamento relativo à prestação de serviços»).

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 19.º

N.º 551/2004

Regulamento (CE) n.º 551/2004, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 10 de Março, relativo à organização 
e utilização do espaço aéreo no céu único europeu («regu-
lamento relativo ao espaço aéreo»).

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 11.º

N.º 552/2004

Regulamento (CE) n.º 552/2004, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 10 de Março, relativo à intero-
perabilidade da rede europeia de gestão do tráfego aéreo 
(«regulamento relativo à interoperabilidade»).

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 12.º

C — Ambiente

N.º 89/629

Directiva n.º 89/629/CEE, do Conselho, de 4 de De-
zembro, relativa à limitação das emissões sonoras dos 
aviões civis subsónicos a reacção.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 8.º

N.º 92/14

Directiva n.º 92/14/CEE, do Conselho, de 2 de Março, 
relativa à limitação da exploração dos aviões que depen-
dem do anexo n.º 16 da Convenção Relativa à Aviação 

Civil Internacional, vol. 1, segunda parte, capítulo 2, 2.ª ed. 
(1988), com a redacção que lhe foi dada pela regulamen-
tação seguinte:

Directiva n.º 98/20/CE, do Conselho, de 30 de Março, 
que altera a Directiva n.º 92/14/CEE;

Directiva n.º 1999/28/CE, da Comissão, de 21 de Abril, 
que altera o anexo da Directiva n.º 92/14/CEE;

Regulamento (CE) n.º 991/2001, da Comissão, de 
21 de Maio, que altera o anexo da Directiva n.º 92/14/
CEE.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 11.º e anexo.

N.º 2002/30

Directiva n.º 2002/30/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de Março, relativa ao estabelecimento 
de regras e procedimentos para a introdução de restrições 
de operação relacionadas com o ruído nos aeroportos co-
munitários.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 15.º e anexos I e II.

N.º 2002/49

Directiva n.º 2002/49/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de Junho, relativa à avaliação e gestão do 
ruído ambiente.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 16.º e anexos I a IV.

D — Defesa do consumidor

N.º 90/314

Directiva n.º 90/314/CEE, do Conselho, de 13 de Junho, 
relativa às viagens organizadas, férias organizadas e cir-
cuitos organizados.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 10.º

N.º 92/59

Directiva n.º 92/59/CEE, do Conselho, de 29 de Junho, 
relativa à segurança geral dos produtos.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 19.º

N.º 93/13

Directiva n.º 93/13/CEE, do Conselho, de 5 de Abril, 
relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados 
com os consumidores.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 10.º e anexo.

N.º 95/46

Directiva n.º 95/46/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de Outubro, relativa à protecção das pes-
soas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 34.º

N.º 2027/97

Regulamento (CE) n.º 2027/97, do Conselho, de 9 de Ou-
tubro, relativo à responsabilidade das transportadoras aé-
reas em caso de acidente, com a redacção que lhe foi dada 
pela regulamentação seguinte:

Regulamento (CE) n.º 889/2002, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 13 de Maio, que altera o Regula-
mento (CE) n.º 2027/97.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 8.º
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N.º 261/2004

Regulamento (CE) n.º 261/2004, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro, que estabelece 
regras comuns para a indemnização e a assistência aos 
passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de 
embarque e de cancelamento ou atraso considerável dos 
voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 295/91.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 17.º

E — Sistemas informatizados de reservas

N.º 2299/1989

Regulamento (CEE) n.º 2299/89, do Conselho, 
de 24 de Julho, relativo a um código de conduta para os 
sistemas informatizados de reserva, com a redacção que 
lhe foi dada pela regulamentação seguinte:

Regulamento (CEE) n.º 3089/93, do Conselho, 
de 29 de Outubro, que altera o Regulamento (CEE) 
n.º 2299/89;

Regulamento (CE) n.º 323/1999, do Conselho, 
de 8 de Fevereiro, que altera o Regulamento (CEE) 
n.º 2299/89.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 22.º e anexo.

F — Aspectos sociais

N.º 1989/391

Directiva n.º 89/391/CEE, do Conselho, de 12 de Junho, 
relativa à aplicação de medidas destinadas a promover a 
melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores no 
trabalho.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 16.º, 18.º e 19.º

N.º 2003/88

Directiva n.º 2003/88/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 4 de Novembro, relativa a determinados 
aspectos da organização do tempo de trabalho.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 19.º, 21.º a 24.º 
e 26.º a 29.º

N.º 2000/79

Directiva n.º 2000/79/CE, do Conselho, de 27 de No-
vembro, respeitante à aplicação do acordo europeu sobre 
a organização do tempo de trabalho do pessoal móvel da 
aviação civil, celebrado pela Associação das Companhias 
Aéreas Europeias (AEA), a Federação Europeia dos Traba-
lhadores dos Transportes (ETF), a Associação Europeia do 
Pessoal Navegante (ECA), a Associação das Companhias 
Aéreas das Regiões da Europa (ERA) e a Associação In-
ternacional de Chárteres Aéreos (AICA).

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 5.º

G — Outra legislação

N.º 91/670

Directiva n.º 91/670/CEE, do Conselho, de 16 de De-
zembro, relativa a aceitação mútua de licenças para o exer-
cício de funções na aviação civil.

Disposições aplicáveis: artigos 1.º a 8.º e anexo. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 35/2008

Aprova o Acordo do Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa, adoptado na V Conferência 
dos Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), realizada em São Tomé em 26 e 
27 de Julho de 2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

Aprovar o Acordo do Segundo Protocolo Modificativo 
ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, adoptado 
na V Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
realizada em São Tomé em 26 e 27 de Julho de 2004, 
cujo texto, na versão autenticada em língua portuguesa, 
se publica em anexo.

Artigo 2.º
Declaração

1 — O depósito, pela República Portuguesa, do ins-
trumento de ratificação do Acordo do Segundo Protocolo 
Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 
não prejudica a validade da ortografia constante de actos, 
normas, orientações ou documentos provenientes de en-
tidades públicas, de bens culturais, bem como de manuais 
escolares e outros recursos didáctico -pedagógicos, com 
valor oficial ou legalmente sujeitos a reconhecimento, 
validação ou certificação, à data existentes.

2 — No prazo limite de seis anos após o depósito do ins-
trumento de ratificação do Acordo do Segundo Protocolo 
Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
a ortografia constante de novos actos, normas, orientações, 
documentos ou de bens referidos no número anterior ou 
que venham a ser objecto de revisão, reedição, reimpressão 
ou de qualquer outra forma de modificação, independen-
temente do seu suporte, deve conformar -se às disposições 
do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

3 — O Estado Português adoptará as medidas adequadas 
a salvaguardar uma transição sem rupturas, nomeadamente 
no que se refere ao sistema educativo em geral e, em par-
ticular, ao ensino da língua portuguesa, com incidência no 
currículo nacional, programas e orientações curriculares 
e pedagógicas.

Aprovada em 16 de Maio de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

ACORDO DO SEGUNDO PROTOCOLO MODIFICATIVO
AO ACORDO ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA

A República de Angola, a República Federativa do 
Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Guiné-
-Bissau, a República de Moçambique, a República Portu-
guesa, a República Democrática de São Tomé e Príncipe 
e a República Democrática de Timor -Leste:

Considerando que, até à presente data, o Acordo Or-
tográfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa em 




